
VOTO EM SEPARADO

AO PROJETO DE LEI Nº 482, DE 2016.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

De autoria do nobre Deputado Raul Marcelo, o projeto em epígrafe objetiva acrescentar parágrafo único ao artigo 11 da Lei n.º 6.544, de 22 de novembro de 1989, que dispõe sobre o estatuto jurídico das licitações e contratos pertinentes a obras, serviços, compras, alienações, concessões e locações no âmbito da Administração Centralizada e Autárquica, vedando a terceirização do serviço de alimentação escolar.
Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 80ª a 84ª  Sessões Ordinárias, de 9 a 15 de junho de 2016, não recebendo emendas ou substitutivos.

Em seguida, o projeto foi remetido a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para ser apreciado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, tendo o relator designado se manifestado contrariamente ao projeto.

Em que pese a manifestação contrária do relator, verificamos que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, caput, e 24, caput, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §1º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno Consolidado. 

Cumpre destacar, ainda, que a Constituição Federal registra, em seu artigo 22, XXVII, ser competência privativa da União legislar sobre normas gerais de licitação e contração, em todas as modalidades, para as administrações públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, obedecido o disposto no art. 37, XXI.

Aqui, ressaltamos que a Constituição Federal determinou ser competência privativa da União definir as regras gerais atinentes à licitação, deixando sob a competência dos entes estaduais a fixação das regras suplementares, específicas, que atendam as necessidades de cada Estado.

A propositura ao vedar a terceirização do serviço de alimentação escolar, determinando que todo o processo de gestão da alimentação escolar seja realizado diretamente pela Administração Pública, não está fixando princípios e normas gerais sobre o tema, mas apenas adequando a matéria às peculiaridades locais, explicitando e detalhando as regras relativas à contratação de alimentos escolares.

Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 482, de 2016.



Sala das Comissões, em 



Deputado GERALDO CRUZ
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